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coMrssÃo NACToNAL DE ELE|çÔES

ATA N.'86/CNE/XV

No dia vinte e nove de agosto de dois mil e dezassete teve lugar a reunião

número oitenta e cinco da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões

sita na Av. D. Carlos l, n." 728 -7." andar, em Lisboa.

À hora marcada, 10 horas e 30 minutos, a reunião teve início sob a presidência

do Senhor |uiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. ]oão Tiago Machado, Ioão Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge

Miguéis e Mário Miranda Duarte.

O Senhor Dr. Sérgio Gomes da Silva úegou cerca das 11 horas. -----------

A reunião foi secretariada por mim, João Almeida, Secretário desta Comissão. --

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Presidente fez uma breve descrição da deslocação realizada a Angola,

por ocasião das eleições presidenciais realizadas no dia 23 de agosto p.p., a

convite da Comissão Nacional de Eleições de Angola, dando nota do progtama

O Senhor Dr. foão Tiago Machado pediu a palavra para transmitir o teor de

uma comunicação de um jornalista da Impresa sobre o projeto SMACK, que

integra a participação do porta-voz nas jomadas de explicações sobre as

autárquicas, tendo sido definido recebêlo no próximo dia 5 de setembro. --------

2.PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.1- 2.7 - Ata da reunião plenária n." 84/CNE/XV, de 22 de agosto

A Comissão âprovou a ata da reunião plenária n." 84ICNE/XV, de 22 de

agosto, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.
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2.2 - Ata da reunião plenária n.' 8S/CNE/XV, de 24 de agosto

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 85/CNE/XV, de 24 de

agosto, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.3 - Ata n." 55/CPA./XV, de 24 de agosto

A Comissão tomou conhecimento da ata da reunião n." 55/CPA/XV, de 24 de

agosto, cuja cópia consta em anexo à presente ata.-----------

A Comissão ratificou, por unanimidade, as deliberações tomadas na referida

reunião, que de seguida se transcrevem, seguindo a numeração da respetiva

ordem de trabalhos:

7. PPVICDC I RTP I Tratamento joraalístico iliscriminatório - Processo

AL,P-PP120171294

Os Membros prcsentes tomaram conhecimento da participação em referência, que

consta em anexo à presente ata, e determinaram que fosse transmitida a seguinte

deliberação, elaborada nos termos do modelo aprooado na reunião plenária ile 14 de

agosto p.p.:

"'1". O regime instituído pela ki n." 72-A2015, de 23 de julho, tem de ser

deoidamente articulado e coordenado com os princípios que saloaguardam a

igualdaile de tratamento por parte das entiilailes públicas e prioadas a fim de as

candidaturas efetuarem lioremente e nas melhores condições a sua campanha

eleitoral, assim como com o princípio ila neutraliilade e imparcialidaile das

entidades públicas a obsentar em períodos de campanha eleitoral, princípios esxs

que continuam em plena oigência no domínio da ki n.' U2001, de 14 de agosto

(ki Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais).

2. A citada ki n.' 72-A2015, de 23 de julho, alterou as regras a que danem

obeilecer os órgãos de comunicação social, bem como a competêncin da Comissão

Nacional de Eleições no que respeita à matéria ila cobertura jornalística das

candiilaturas em período eleitoral, atribuindo o poilcr dc apreciação e decisão à

Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERO.
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j. Os factos constantes da participação enquadram-se na matéria da co tura

jornalística e são suscetkteis ile se subsumirem à norma do artigo 6." da Lei n.' 72-

A/2015, de 23 de julho.

4. Assim, consiilerando as competências atribuídas à ERC, remete-se, para os efeitos

preoistos no ilisposto no n.' 3 do artigo 9.' do referido diploma legal, a presente

queixa àquela Entiilade."

2. CDLl-Matosinhos I TW I Ttatammto iotnalístico ilistiminatóio

(ilebate Autárqúco ilo dia 28 ile Agosto) - Processo AL.P-PP120771305

Os Membros presentes tomaram conhecimento da participação em referência, que

consta em anexo à presente ata, e determinalam que Íosse transmitida a seguinte

ileliberaçao, elaborada nos termos do modelo aprooado na reunião plenôria de L4 de

agosto p.p.:

o'1. O regime instituída pela Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, tem ile ser

det:idamente articulado e coorilenado com os princípios que saloaguardam a

igualitade de tratamento por parte das entidades públicas e príaadas a fim de as

candidaturas efetuarem lioremente e nas melhores condições a sua campanha

eleitoral, assim mmo com o princípio ila neutraliilade e imparcialidade das

entidades públicas a obseroar em períodos de campanha eleitoral, princípios esses

que continuam em plena o@ncia no domínio da lti n.o 1./2001, de 14 de agosto

(ki Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais).

2. A citada ki n." 72-A20L5, de 23 de julho, alterou as regras a que deoem

obedecer os órgõos de comunicaçõo social, bem como a competência da Comissão

Nacional de Eleições no que respeita à matéia dn cobertura iornalística das

candidaturas em período eleitoral, atribuindo o poder de apreciação e decisão à

Entiilade Reguladora para a Comunicaçíio Social (ERO.

3. Os factos constantes da participaçãa enquailram-se na matéria dn cobertura

jornalística e são suscetfueis ile se subsumirem à norma do artigo 6." da bi n.' 72-

Af2U5, de 23 de julho.
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4. Assim, considerando as competências atribuídas à ERC, remete-se, para efeitos

preaistos no disposto no n.o 3 do artigo 9." do referido diploma legal, a presente

q ueixa àq uela Entidade. "

3. Coligação PPDIPSD - CDS-PP "É Tempo ile Muilar" I lomal
"Mersageiro de Bragança" I Trutamento jorualístico ilisciminatóio -

Processo AL.P-PPI 20171 306

Os Membros presentes tomaram conhecimento da participação em referência, que

consta em anexo à presente ata, e ileterminaram que fosse transmitiila a seguinte

deliberação, elaborada nos termos ilo moilelo aprooado na reuniãa plenária de 1.4 de

agosto p.p.:

«1. O regime instituído pela ki n." 72-A/2015, de 23 ile julho, tem de ser

dmidamente articulado e coorilenado com os princípios que saloaguardam a

igualdade de tratamento por Wrte das entiilades públicas e pioadas a fim de as

candiilaturas efetuarem lhsremente e nas melhores conilições a sua campanha

eleitoral, assim como com o pincípio ila neutraliilade e imparcialidade das

entidades públicas a obseroar em períoilos ile campanha eleitoral, princípios esses

que continuam em plena aigência no ilomínio da bi n.' 1n0U, de 14 ile agosto

(ki Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais).

2. A citada ki n." 72-A2015, de 23 de julho, alterou as regras a que deaem

obedccer os órgãos de comunicação social, bem como a competência da Comissão

Nacional ile Eleições no que respeita à matéia da cobertura iornalística ilas

candidaturas em período eleitoral, atibuindo o pod* de aprecinção e ilecisõo à

Entiilaile Reguladora para a Comunicação Social (ERC).

3. Os factos constantes ila participação enquadram-se na matéria dt cobertura

jornalística e são suscetíoeis de se subsumirem à norma do artigo 6." ila ki n." 72-

An015, de 2i de julho.

4. Assim, consiilerando as competências atibuídas à ERC, remete-se, para os efeitos

preoistos no disposto no n.' 3 do artigo 9." ilo referido iliplotna legal, a presmte

queixa aquela Entidade. »
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5. Iregulariilaile no processo ile rccenseameato eleitoral (Baião) -

AL.P-PP1201712L1

ocesso

Os Membros presentes tomaram conhecimento da comunicação em referência, que

consta em anexo à presente ata, e à semelhnnça de anteriores situações similares,

ileterminaram transmitir o seguinte:

"A ki ilo Recenseamento Eleitoral estabelece, no n.o 3 do artigo 57.o, que entre os

39.' e o 34.'dias anteriores à eleição ou referenilo, são expostas nas sedes das

comissões recenseailoras as listagens das alterações ocoriilas nos cailernos de

recenseamento, para efeito de consulta e reclamação dos interessados.

Durante o período de exposição dos cadcrnos, qualquer eleitor ou partido político

pode apresentar reclamação, por escrito, perante a comissõo recenseadora das

omissões ou inscrições indanitlas.

Dê-se conhecimento da presente deliberaso aos participantes e das participações em

causa à Secretaria-Geral do Ministério da Ailministraúa lnterna.»

6. Comunicação ila Embaixaila ila República ila Coteia - peiliilo ile

auiliência ila Comissão Nacional ile Eleições da República ila Coteia

Os Membros presentes tomaram conhecimento da comunicação em referência, que

consta em anexo à preseate ata, e determinaram transmitir a disponibilidade para

receber a ilelegação da CNE da República da Corcia, no dia 19 de setembro, às

11"h00.

7. Comunicação ila CNE ila Guiné-Bissau rclatioa às eleições autárquicas

porttguesas

Os Membros presentes tomaram conhecimento dn comunicação em referência, que

consta em anexo à presente ata, e consideraram adequado conaidar a CNE dn

Guiné-Bissau, bem como a CNE de Cabo Verile e CNE de Angola Para acompanhar

as eleições dos órgãos das autarquias locais,

1:3. Peiliilo ile autorização ila INTERCAMPUS pata a realização ile

sonilagets no ilia ila eleição - AL 2017

Pá9. 5 de ó9

w



"ffi
(n) Y

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIçOES

Os membros presentes aproaarafl a lnformação n." [-CNE/201.7288, elaborada o5

mesmos termos da relatizta a anterior pedido ile autoiução, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou o seguinte:

oI - Autorimr a lntercampus, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea a), do

artigo 16.o, da ki n.' 102000, ile 27 de junho, a realimr sonilagens no próximo dia

'1. de outubro de 2017, desde que fiquem saloaguardados os seguintes aspetos

funilamentais:

- A recolha de ilados nas imediações ilas assembleias ile aoto ileae realimr-se a

distância tal que não perturbe o normal decorrer das operações de ootaçdo, estando

oedada a recolha desses dailos no interior das secções de ooto;

- Os entreoistadores credenciailos deoem oerifcar e garantir que os eleitores

contactailos já exerceram efetitsamente o ilireito de ooto nn sua assembleia de rsoto,

bem como o absoluto sigilo e anonimato das respostas;

- Os entreoistailores ilmem encontrar-se obigatoriamcnte iilmtificados.

II - Solicitar à empresa Intercampus infonrução relatiaa às Freguesias do respethto

Concelho e Ilha onile aquela pretmde rmlimr as sobreditas sonilagens, requisito

indispensáoel para a emissão e entrega ilas respetioas credenciais;

Ill - Aprooar a metodologia referente ao processo ile creilenciação dos

entreoistadores a indicar pela empresa supra iilentificada nos termos constantes do

Anexo I.»

2.4 - Deliberações - Artigo 5." do Regimento da CNE (Casos urgentes)

a. GCE "De novo Covilhã" I CM Covilhã | Neutralidade e
imparcialidade - Processo AL.P-PP 12017 ll57

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

«Os artigos 40." e 4L.' da ki Eleitoral dos Órgãos das Autarquias lacais impõem sobre

as entidodes públicas deoeres especiais de neutralidade e imparcialidaile desde a

publicação do decreto que marca o ilia ila eleição, bem como determinam um tratamento
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igualitário entre caniliilaturas, não podendo uma candidatura ser benefic ou

prejudicada em relação a outra.

Perscrutado o processo, constata-se que inexistem indícios de oiolação dos detteres de

neutraliilade e imparcialidade, porquanto, ainda que uma candidatura tiaesse recorrido

a espaços e meios da Câmara Municipal da Coailhã, a oiolação dos referidos deoeres

apenas ocorreria quando se denotasse que às restantes candidaturas não tinha sido dado

igual acesso aos mesmos espaços e meios.

Acresce que, no caso em concreto, foi prooado que a eletricidaile utilizada foi contratada

diretamente entre a candiilatura e o fornecedor EDP, tendo o comício decorrido em

espaço público. Assim, delibera-se arquiuar o presente processo»

---------Pronunciaram-se os seguintes Membros: fosé Manuel Mesquita, João

Tiago Machado, |oão Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge Miguéis e Mário Miranda

Duarte

Cidadão I CM Porto Moniz I Neutralidade e imparcialidade
(Boletim infomrativo) - Processo AL.P-PPl2O17ll63

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em.rnexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oo Decreto n.. 152017, de 12 de Maio, estabeleceu que as eleições gerais para os órgãos

representatiaos das autarquias locais realiztm-se no dia't de outubro ile 2017,em todo o

território nacional.

Desde a ilnta da publicação do decreto que marca o dia das eleições, as entidades

púbticas, designadamente os órgãas das autarquias locais e os respetiaos titulares, estão

sujeitos a especiais deaeres de neutraliilade e imparcialiilade.

Sem prejuízo de melhor apreciação, das imagens anexas à participação remetida, não é

possíael retirar qualquer indício de conduta reiterada ile t:iolação ilos deaeres de

ne u t r alidaile e imp ar cialiilade.

Neste sentido, delibera-se o arquioamento do processo por falta de prooa.» "---------------
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Pronunciaram-se os seguintes Membros: ]osé Manuel Mesquita, João Tiago

Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva, forge Miguéis e Mário Miranda

Duarte.

PPD/PSD I CM Funchal I Neutralidade e imparcialidade (vídeo de
campanha) - Processo AL.P -PP I 2017 1202

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

"o artigo 37." dn Constituiçdo estabelece que todos têm o direito de exprimir e diaulgar

liaremente o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio,

bem como o direito de informar, ile se informar e de ser informados, sem impedimentos

nem discriminações.

o referiilo preceito constitucional consagra, assim, dois ilireitos fundamentais - o direito

de expressão do pensamento e o direito dc infonnação -, que não podem xr sujeitos a

impedimentos nem disuiminações (n.' 1 do artigo 37.", in fine).

o ilireito de expressão ilo pensammto inclui, de acorilo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganila, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito ile proteção do referido preceito constitucional.

A liberdade de propaganda, como corolário da liberdade ile expressão, inclui, assim, o

direito de fazer propaganda e de utilizar os meios adequados proprios, bem como o

direito ao não impedimento de realimção de ações dc propaganila

No oídeo objeto da participação apresentada à Comissão Nacional ile Eleições, nãa hti

confusão superior à que naturalmente existe por o candidato e o Presidente da ümara
Municipal ila Funchal serem a mesma. pessoa, pelo que a utilimção do referido aíileo e

correspondente dioulgaçõo correspondem a um modo de exercício da tiberdaile de

propaganda, não se consubstanciando numa forma de aiolação ilos ileoeres ile

neutralidade e imparcialidade, preoistos no artigo 41.' da Lei Eleitoral dos órgãos ilas

Autarquias Locais, aproaada pela ki Orgânica n." 1.2001, de 14 de agosto.
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Com efeito, delibera-se notificar o participante e o Presídente da Câmara Municipal do

Funchal para dar conhecimento da presente deliberação."

Pronunciaram-se os seguintes Membros: José Manuel Mesquita, João Tiago

Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva, jorge Miguéis e Mário Miranda

Duarte.

b. Cidadão I CM Covilhã | Neutralidade e imparcialidade - Processo

AL.P-PY120171725

Para os efeitos previstos no artigo 5.' do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oAs entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres ile neutraliilade e imparcialiilade. Nestes termos, a ki Eleitoral ilos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.o que "Os ôrgaos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidaile, os respectioos titulares, não podem interuir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faaoreçam ou prcjudiquem uma caniliilatura ou uma entidade prcponente em

detrimento ou oantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialidaile em qualquer interuenção nos proceilimentos eleitorais'"

Com este imperatioo legal ptocura-se garantir, Por um lado, a igualdade ile

oportunidades e de fuatamento entre as diztersas candidaturas e, por outro lado, que não

existam interferêncins exteriores no processo de formação ila aontaile ilos ciiladãos para o

liztre exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos conespondentes dmeres pretendem acautelar a

prática ite atos que, de algum modo, faooreçam ou prejuiliquem uma canilidatura em

iletrimento e/ou oantagem de outras.

Contuilo, a neutraliilade não impede o exercício normal ilas funções que cabem às

entiiladcs públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os

seus titulares dz fazerem as declarações que tmham por conoenientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que ile formn obietioa.
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De acordo com o disposto no artigo j8' da ki Eleitoral dos Órgãos das AutarqLt ins

Locais os princípios da neutralidade e imparcialidaile a que toilas as entidades públicas

estão oinculadas siio especialmente reforçados a partir da publicação, no Diário da

República, do decreto que marca a data das eleições. A partir desta publicação é também

proibida a publiciilade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração

Pública de atos, progtamas, obras ou seraiços, salao em ca* de graae e urgente

necessidade pública, nos termos do disposto no n.' 4 do artigo 1.0." da ki n." 72-N2015,

de 23 de julho.

Os factos participados à Comissão Nacional ilc Eleições - a instalação dc um stand da

ümara Municipal da Cooilhã com carta?Ís e placards nos quais são apresentailas

iniciatiaas com a referência em obra ou em projeto com candidatura aprooada -
configuram promessas para o futuro e podem ser entendidos como uma intensenção da

autarquia no sentido de promooer uma candidatura em detimertto ile outras, não

garantindo, assim, o cumprimento dos ileueres de neutralidaile e imparciatidade a que

todas as entidades públicas estão obrigadas, sendo ainda suscetkteis de integrar a

aiolação do disposto no n.' 4 do artigo L0.' da ki n." 72-AD01S, de 23 de julho.

Assim, remmenda-se ao Senhor Presid.ente da Câmara Municipal ila Cooilhã que, no

futuro, se abstenha de promoaer iniciatiaas suscetíaeis de serem entendidas como

oiolaSo dos deoeres de neutralidade e imparcialidade e da proibição de realização ile

p ubliciilade in stit ucional. »

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Juiz Conselheiro José vítor soreto de

Barros e os Senhores Drs. fosé Manuel Mesquita, foão Tiago Maúado, ]oão
Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge Miguéis e Mário Miranda Duarte.

c. Cidadão | |F Benfica I Neutralidade e imparcialidade - processo
AL.P-PPl20t7l13t

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

«As entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases da processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutraliilade e imparcialidade. Nestes termos, a ki Eleitoral dos órgãos das
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Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que "Os órgãos (...) das autarquias a$,

bem como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejudiquem uma candidatura ou una entidade proponente em

detrimento ou aantagem de outra, deaendo assegurur a igualdaile de tratamento e a

imparcialidaile em qualquer interuenção nos proceilimentos eleitorais."

Com este imperatitso legal procura-se garantir, por um lado, a ígualdaile de

oportunidades e de tratamento entre as diztersas candidaturas e, Por outro lado, que não

existam interfeúncias exteriores no processo de formaçao da oontade dos cidaüos para o

liore exercício do direito de ttoto.

A consagração ile tais princípios e ilos correspondmtes ileoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de atgum modo, faooreçam ou prejudiquem uma candidatura em

iletimento e/ou aantngen de outras.

contuilo, a neutralidaile ndo impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, ilesignailamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os

seus Etulares de faztrem as declarações que tenlum por conomientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que ile forma obietioa.

De acordo com o disposto no artigo 38" da Lei Eleitoral ilos Órgõos das Autarquias

Incais os princípios da neutralidade e de imparcialidade a que todas as entidadzs

públicns estão oinculadas são especialmente rcforçailos a partir da publicação, no Diário

da Repúbtica, do decreto que narca a ilata das eleições. A partir desta publicação é

também proibiita a publicidnde institucional por Parte dos órgaos do Estado e da

Ailministração Pública de atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso de gratte e

urgente necessidafu pública, nos tennos do disposto no n.o 4 do artigo 70'" da ki n''

72-A2015, dt 23 dc julho.

A publicação mensl da lunta ile Freguesia de Benfica contém promessas para o futuro,

na mediila em que faz referências a obras ile requalificagio a iniciar.

Estas referêncbs são suscetíoeis de serem entendidas como uma interuenção da

autarquia no sentiilo de promoaer uma caniliilatura em detimento de outras, não
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garantindo, deste modo, o cumprimento dos deoeres de neutralidade e de imparcia dade

a que todas as entidades públicas estão obrigadas.

Assim, recomenda-se à Senhora Presidente da lunta de Freguesia que, no futuro, x
abstenha de promoaer iniciatioas suscetíoeis de aiolarem os deaeres de neutralidade e de

imparcialilade."

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de

Barros e os Senhores Drs. josé Manuel Mesquita, João Tiago Machado, João

Almeida, Álvaro Saraiva, ]orge Miguéis e Mrírio Miranda Duarte.

d. Cidadão I CM Batalha I Neutralidade e imparcialidade (Boletim
informativo e entrevista) - Processo AL.P-Ppl2Ol7llS6

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, â Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que s€rve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

«O Decreto n.'15/2017, de 12 de Mab, estabeleceu que as eleições gerais para os órgãos

representatiaos das autarquias locais realimm-se no dia L de outubro ite 2017,em todo o

tenitório nacional.

Desde a data da publicação ilo decreto que marca o dia das eleiçoes, as entiilailes

públicas, designailamente os órgãos das autarquias locais e os respetiaos titulares, estão

suieitos a especiais dmeres de neutralidade e imparcialidade.

Neste sentido, delibera-se o seguinte:

a) Quanto ao boletim municipal, o arquioamento ilo processo por falta de indícios;

b) Quanto à entreoista, recomenda-se ao Presidente da Câmara Municipal da Batalha

que se abstenha, em futuras interuenções, de emitir declarações que possam ser

entendidas coffio promessas eleitorais, sob peaa de oiolar os deoeres ile neutraliilade e

imparcialiilade, nos tennos ilo artigo 41.', n.,1. da ki Eleitorat ilos órgãos das

Autarquias Locais, aprooada pela bi Orgânica n.' 12001., de 14 de agosto.»

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Juiz Conselheiro Joú Vítor Soreto de

Barros e os Senhores Drs. José Manuel Mesquita, João Tiago Machado, João

Almeida, Álvaro Saraiva, ]orge Miguéis e Mário Miranda Duarte.
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e. PPD/PSD Madeira ICM Santa Cruz I Neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P-PP 12017 1182

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oAs entidades públicas estão sujeitas, em todns as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutraliilade e imparcialidaile. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 4'1-.o que "Os órgãos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidade, os respectittos titulares, não podem interair, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faaoreçam ou preiudiquem uma candidatura ou uma entidade Proponente em

detrimento ou aantagem de outra, deaendo assegurur a igualdade dc tratamento e a

imparcialiilaile em qualquer interoenção nos proceilimentos eleitorais."

Com este imperatitto legal procura'se garantir, Por um lado, a igualdade de

oportunidades e de tratamento entre as dioersas candiilaturas e, por outro lado, que nõo

existam interferências exteriores no pÍocesso de Íormação da oontade dos cidadãos para o

liore exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos correspondentes dcoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, fazsoreçam ou preiudiquem uma candidatura em

detimento e/ou oantagem de outras.

Contuilo, a neutralidade não impeile o exercício normnl ilas funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os

seus titulares de farerem as ileclarações que tenham por cont:enientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que de forma obietitta.

De acordo com o disposto no artigo 38' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais os princípios ila neutralidade e imparcialidade a que toilas as entidades públicas

estão oinculadas são especialmente reforçaihs a partir da publicaçao, no Diário ila

República, do decreto que marca a ilata das eleições. A partir desta publicação é também

proibiila a publiciilaile institucional por parte dos órgãos ilo Estailo e ila Administração

Púbtica ile atos, Programas, obras ou serrsiços, saloo em caso de graoe e urgente
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necessidade pública, nos termos do disposto no n." 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-N201,5,

de 23 de julho.

A publicaçao de notícias que contém promessas para o futuro, na página da Câmara

Municipal de Santa Cruz, na rede social Facebook, configura uma interoenção da

autarquia no sentido de promooer uma candiilatura em detrimento ile outras, não

garantindo, assim, o cumprimento dos deoeres de neutralidade e imparcialidade a que

toilas as entidades públicas estão obrigailas, sendo ainila suscethtel de configurar a

realimção de publicidade institucional.

Assim, recomenda-se ao Senhor Presiilente da Câmara Municipat de Santa Cruz que,

no futuro, se abstenha ile promooer iniciatioas suscetíaeis ile aiolarem os deoeres de

neutralidade e imparcialiilade a que esttá obrigado e ile realizar publicidaite

institucional».

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Juiz Conselheiro ]osé vítor soreto de

Barros e os Senhores Drs. José Manuel Mesquita, João Tiago Machado, ]oão
Almeida, Álvaro Saraiva, ]orge Miguéis e Mário Miranda Duarte.

f. CDU-Gondomar I TVI I Tratamento jornalístico discriminatório
(debate autárquico) - Processo AL.P -pp l2llil3l4

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

maioria, o seguinte:

"7. o regime instituíilo pela bi n.' 72-A/201s, de 23 de julho, tem de ser deoidamente

articulado e coordenailo com os princípios que salztaguardam a igualdaite de tratamento

por parte ilas mtidades públicas e priaadas a fim de as caniliilaturas dos órgãos das

Autarquias lacais).

2. A citadn ki n." 72-A2015, de 23 efetuarem linremente e nas melhares condições a

sua campanha eleitoral, assim como com o princípio da neutraliilaile e imparcialiilade

das mtidades públicas a obseroar em períodos de campanha eleitoral, pincípios esses

que continuam em plena oigência no domínio da Lei n." 1/2001, de 14 de agosto (Iti
Eleitoral de julho, alterou as rcgras a que deoem obedecer os órgãos de comunicação

socitl, bem como a competência da Comissão Nacional de Eleições no que respeita à
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